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Resumo: A regulamentação da psicologia no Brasil se deu contemporaneamente ao alastramento dos estudos 
de gênero, na década de 1960. Desde o final do século XX, a epistemologia feminista tem conquistado 
espaço nas ciências e profissões, fissurando a regulação hegemônica do androcentrismo. Nesse sentido, a 
psicologia circula entre crescentes avanços e desafios, como o aumento considerável de participação das 
mulheres no Sistema Conselhos (Federal e Regionais), mas ainda aquém no resgate histórico da contribuição 
feminina para a política. O símbolo masculino nos cargos de prestígio ainda é uma referência forte, cabendo 
a reflexão acerca dessa repercussão em uma profissão majoritariamente composta por mulheres. Torna-se 
necessário discutir qual o lugar das psicólogas na política e qual o cenário do Sistema Conselhos ao longo 
desses 56 anos de profissão. Haja vista que as profissões não são imunes da (re)produção de relações de 
poder e luta pelas alteridades, é crucial a constante pesquisa nesse campo e ampliação das áreas de análise 
para repensar paradigmas e enfrentar disparidades. Neste contexto, o presente trabalho visa apresentar 
reflexões preliminares sobre essa demanda aparente no entrelace entre psicologia e representação política das 
mulheres, que se caracteriza como um importante veículo discursivo da ordem social de gênero.  
Palavras-chave: Representação política, Feminismo, Psicologia. 

 

Introdução 

Mesmo com o grande contingente 

de diversidade na população brasileira, 

Nilma Lino Gomes (2018), ex-ministra do 

Ministério das Mulheres, da Igualdade 

Racial e dos Direitos Humanos, reflete que 

as relações coloniais, patriarcais e racistas 

não foram superadas no país. O povo 

característico pelas pluralidades de classe, 

raça/etnia, gênero, região e cultura 

prossegue com representações políticas 

que não refletem suas especificidades. Isso 

se torna ilustrativo nas análises dos 

mecanismos de apagamento das mulheres 

por parte da política nacional. 

A participação das mulheres 

geralmente é considerada apenas em lutas 

que se referem a questões particulares às 

mesmas, sofrendo isolamento histórico das 

demais ocasiões. Ainda se tem em vista 

que o ambiente público é destinado aos 

homens e as mulheres pertencem ao 

privado; enquanto isso, a discussão do 

impacto do público e do privado na 

participação feminina na política 

geralmente não é levada em conta por 

serem sub-representadas na esfera formal, 

qualitativa e quantitativamente (COSTA, 

1998). 
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Esse padrão de não lugar da mulher 

no ambiente público continua se refletindo 

nas produções científicas que omitem os 

embates, os marcos da presença feminina e 

expõem surpresa em situações que desviam 

do padrão esperado pelo sexismo. Os 

próprios estudos feministas, atenta Ana 

Alice Costa (1998), pouco aprofundam a 

temática da mulher no poder e quando o 

fazem, diz respeito a atuações comunitárias 

e não institucionais.  

Ao se tratar de mulheres negras, 

Sueli Carneiro (2009) aponta que a 

dificuldade em chegar ao poder perpassa 

por inúmeras fronteiras que 

incessantemente se atualizam na intenção 

de afastá-las, ou fazer com que desistam. 

Seja através do imaginário social, racismo, 

ceticismo ou pela exclusão direta. Para 

superar esse quadro, indica a importância 

do combate ao racismo, políticas de 

capacitação e fortalecimento de 

organizações de mulheres negras. 

Dialogando com a Psicologia, a 

mesma carrega em sua origem saberes 

baseados no binarismo, universalização e 

a-historicidade. Sendo assim, os 

paradigmas fundantes se distanciaram da 

criticidade e da política. Essa é continua 

sendo a realidade habitual da profissão, 

mas mudanças têm sido observadas através 

das crescentes militâncias, práticas 

comprometidas e 

engajamento do Sistema Conselhos com os 

Direitos Humanos (ANDRADE, SANTOS 

e CAMPOS, 2013). 

Sabe-se que a cada 10 profissionais 

da área, 9 são mulheres. Esse dado 

demonstra explicitamente que a Psicologia 

brasileira contemporânea é, 

numericamente, feminina. Em 

contrapartida, a presença masculina tem 

sido mais marcante na produção científica, 

como referência na profissão e em cargos 

de destaque: 

são os homens 
psicólogos que 
geralmente ganham 
destaque na mídia, 
apresentando-se como 
referências em 
programas de TV, por 
exemplo, além de 
serem eles os principais 
autores/construtores de 
teorias no campo da 
Psicologia. 
(ANDRADE, 
SANTOS e CAMPOS, 
2013, p.81). 

É possível afirmar que desafios 

ainda são encontrados para a visibilidade e 

protagonismo feminino, sendo o campo 

político uma potência nesse sentido. 

Torna-se, então, curioso pensar qual o 

lugar das mulheres e das relações de 

gênero na Psicologia e ampliar os registros 

da ocupação das mesmas nesse espaço 

hegemonicamente regido pelo 

androcentrismo. 

Representação de mulheres no poder 
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Ana Alice Costa (1998) encara o 

poder como o caráter de decidir a respeito 

da própria vida e também de terceiros. 

Sendo as mulheres tratadas historicamente 

como objetos controlados, e não 

controladores, o poder enquanto 

dispositivo tende a servir aos interesses 

masculinos e são reproduzidos por ambos 

em prol da opressão feminina e privilégios 

dos homens. Cabe então o lugar de não-

poder às mulheres. 

A autora parte do conceito de 

cidadania e da exclusão da esfera pública 

no processo milenar da exclusão das 

mulheres. A cidadania para as mulheres 

não foi uma realidade por quase toda a 

história e a vida pública só se destinava aos 

cidadãos, logo, seu papel era secundário e 

destinado a auxiliar os interesses dos 

homens – os únicos detentores de direitos e 

poder. 

Em decorrência disso se consolidou 

o essencialismo enviesado sobre a 

feminilidade e a masculinidade, assim 

como se dificulta a mobilidade dessa 

posição. Até mesmo em ocasional inserção 

no espaço público, a presença feminina é 

dotada de inferiorização nos salários, 

prestígio, cargos e oportunidades. Sendo 

assim, é preciso denunciar esses ocorridos 

e visibilizar experiências diferentes do 

cenário hegemônico, nais quais mulheres 

possuem autonomia e resistência. 

Autora importante para essa 

discussão, Carole Pateman (1993) traz que 

o contrato social se endereça ao espaço 

público, portanto às atividades do homem, 

e descarta interesse no espaço privado por 

concebê-lo enquanto parte da intimidade, 

não como político. Desse modo, foi pelo 

patriarcado que se conduziu o contexto do 

Liberalismo e a categoria de cidadão, 

impondo à mulher o que Pateman vai 

chamar de contrato sexual: se fortalece o 

poder público do homem ao mesmo tempo 

que para isso é necessária a afirmação da 

natureza feminina irracional, sentimental, 

reprodutiva e dependente da figura 

masculina. 

Seria um desserviço omitir, assim 

como se é feito na história tradicional, a 

movimentação subversiva das mulheres. 

Longe de se contentar com a passividade e 

submissão compulsória, a participação 

feminina nas lutas sempre foi um fato. 

Apesar de não atingirem a emancipação 

esperada, sofrendo boicotes dos próprios 

aliados, Ana Alice Costa (1998) enfatiza o 

enfraquecimento do patriarcado como o 

ganho principal da mobilização das 

mulheres.  

A luta das mulheres pelo 

reconhecimento da cidadania é, portanto, o 

mesmo que falar no direito de circular 
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entre os espaços, ocupando também o 

público. A obtenção da cidadania tem se 

dado paulatinamente nos direitos civis e 

políticos, principalmente por conta dos 

estereótipos essencialistas ainda em vigor, 

e fatores como a falta de independência 

financeira e matrimonial. 

Dessa forma, a ordem social 

patriarcal está inserida nas formas de 

relacionamento e incidem nos direitos 

políticos. Os contratos social e sexual estão 

em simbiose e não se separam em, 

respectivamente, público e privado. São 

influenciados mutuamente de modo que o 

patriarcado é uma força que interfere na 

esfera pública, ao contrário do que se 

considera (PATEMAN, 1993). 

Na perspectiva de conquista de 

direitos, a década de 1980 foi crucial no 

território brasileiro. A Constituição Federal 

de 1988 ampliou o olhar sobre a 

democracia, políticas públicas e relações 

entre o Estado e a sociedade. 

Nesse momento, o Movimento 

Feminista pautando a organização cívica, 

pleiteava conquistas para a emancipação 

feminina: creche, saúde da mulher, 

combate à violência, direitos sexuais e 

reprodutivos. A inserção das mulheres e da 

temática de gênero na política e nas 

políticas públicas, como pauta inerente à 

democracia, entra na agenda após essa 

primeira ocasião (LOPES, 

2013).  Sobre a participação de mulheres 

na política, a autora acrescenta: 
Ademais, em 
determinado momento, 
percebe-se que não 
basta a incorporação 
das mulheres e das 
questões relacionadas 
ao gênero na agenda 
pública, até porque isto 
se dá de maneira 
distorcida muitas 
vezes. É preciso 
adentrar o campo 
político e pautar essas 
temáticas dentro do 
sistema, uma vez que a 
identidade de quem 
representa as mulheres, 
de quem defende seus 
pontos de pauta 
também é importante 
para legitimá-los. 
(LOPES, 2013, p.63). 

O lugar destinado às mulheres na 

política por muito se restringiu aos 

benefícios dos programas, sem cogitar a 

posição enquanto ser pensante ativamente 

das políticas. Mas não se trata de uma 

realidade obsoleta, as mulheres continuam 

encontrando obstáculos para ocupar cargos 

de protagonismo como representação, 

desenvolvimento e avaliação das políticas. 

As críticas a essas barreiras se 

intensificaram com a IV Conferência da 

Mulher em Beijing, 1995, na qual se 

enfatizou a relevância de equiparação entre 

homens e mulheres na política como 

fundamental para um processo 

democrático. 

Lopes (2013) realça que dentre os 

países latino americanos, o Brasil tem 
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índices baixos de representantes femininas. 

Geralmente as mulheres são impedidas por 

falta de apoio do coletivo, falta de recurso, 

estigma de incapacidade, por não poder 

conciliar a campanha com a maternidade e 

tarefas domésticas – fatores que pouco 

perpassam candidatos homens. 

Além disso, as campanhas de 

mulheres que se afirmam enquanto 

feministas ou que não priorizem questões 

clássicas de feminilidade são menos 

aclamadas. Outro ponto precário é que a 

inserção feminina geralmente objetiva 

atingir cota, enquanto o imaginário social 

prossegue reforçando o despreparo das 

candidatas e as relações permanecem como 

barreiras. 

Ao se tratar de participação política 

em instâncias informais ou de menos 

prestígio, a realidade é bem diferente. As 

mulheres se engajam em organizações 

estudantis, nas comunidades, nos grupos 

religiosos, voluntariado, espaços de 

cuidado e na defesa do consumidor. O 

engajamento nas atividades cotidianas é 

presente, mas à medida que a hierarquia 

aumenta, elas vão desaparecendo e os 

homens assumem cargos de destaque. 

As mulheres estão mais distribuídas 

em assuntos ligados à saúde, educação e 

assistência social, não por acaso, os 

campos mais acometidos pelas mulheres 

historicamente. São também 

as áreas na política menos prestigiadas. 

Elas se dirigem para áreas com menos 

influência na quebra de paradigmas e que 

propiciam a estagnação na função. O 

acesso entre as mulheres também é 

desigual: as que conseguem ser admitidas 

geralmente são brancas, religiosas, 

casadas, abastadas e com instrução 

acadêmica (LOPES, 2013). 

Articulando com a discussão de 

raça, Sueli Carneiro comenta que “a 

relação entre mulher negra e poder é um 

tema praticamente inexistente. Falar dele é, 

então, como falar do ausente.” (2009, p.1). 

O estigma gera um oportunismo, baseado 

no racismo, de desmerecer a luta e indicar 

a negritude como fracassada em espaços de 

poder. Logo, as mulheres negras, 

enfrentando os obstáculos de raça e gênero, 

são as mais prejudicadas na política. 

A autora denuncia o papel 

midiático nesse processo, onde o conteúdo 

das notícias exala desconforto e a tentativa 

de marcar o corpo negro como não 

pertencente à política. Escreve que as 

pessoas negras, independentemente de sua 

aptidão, são colocadas em prova todo o 

tempo, a desconfiança foi naturalizada 

assim como a ineficácia. Para combater 

essa lógica, propõe: 
Combinar os critérios 
de qualificação técnica 
com recorte de gênero 
e de raça é a única 
maneira de romper com 
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a lógica excludente, 
que historicamente 
norteia as estruturas de 
poder do país, e, 
sobretudo, é requisito 
para o aprofundamento 
e a radicalização de 
uma perspectiva 
democrática no Brasil. 
(CARNEIRO, 2009, 
p.5). 

Desse modo, a política ainda é 

pensada por e para homens brancos de 

elite, não demonstrando abertura para as 

mulheres e suas pautas. Esse fato atravessa 

as relações de modo que “ninguém está 

livre desse imaginário de dominação 

masculina, nem as próprias mulheres.” 

(GOMES, 2018, p.157). Sendo assim, uma 

questão atual a ser enfrentada. 

Mulheres na Psicologia 

Como citado anteriormente, a 

psicologia é uma profissão 

majoritariamente composta por mulheres. 

Em pesquisa realizada em 2012 em todo o 

território nacional, o perfil dessas 

profissionais pôde ser conhecido mais a 

fundo: estão mais localizadas entre os 30 e 

59 anos;  a maioria se autodeclarou como 

branca (67%) e 3%  como pretas; 53% em 

um relacionamento heterossexual; 59% de 

mães e geralmente contam com a ajuda de 

outras mulheres para conciliar as 

atividades (LHULLIER e ROSLINDO, 

2013).  

Ainda nesta pesquisa, dados 

interessantes se expressam em relação aos 

psicólogos homens: as 

psicólogas mães informaram ter perdido 

mais oportunidades de emprego por conta 

da maternidade do que os psicólogos pais; 

em relação aos colegas homens, quase o 

dobro das psicólogas declararam dispor de 

no mínimo quatro horas por dia com seus 

filhos; 13% dessas mulheres dividem as 

tarefas domésticas com o companheiro, 

enquanto 48% dos psicólogos têm ajuda 

das companheiras.   

Sem dúvidas as mulheres têm 

ampliado sua atuação em espaços públicos, 

contudo, esse fato erroneamente tem sido 

usado como justificativa para não se pensar 

criticamente acerca das desigualdades 

persistentes. A precarização no trabalho e 

sobrecarga de funções é uma realidade 

cada vez mais avassaladora em solo 

brasileiro, onde inevitavelmente as 

mulheres são mais acometidas e os dados a 

comprovam.  

Outro indicativo é que, mesmo o 

quantitativo de mulheres ultrapassando os 

homens no ensino superior e 

aperfeiçoamento em pós-graduação, as 

disparidades ainda são presenciadas. A 

cultura discriminatória continua sem ser 

superada nos salários, na ascensão de 

carreira, nos cargos, na divisão de tarefas 

domésticas, medidas de acolhimento à 

maternidade, tipos de assédio e na jornada 

trabalhista. 
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A divisão sexual do trabalho, 

baseada nas atribuições convencionadas 

aos sexos, são de extrema valia para 

compreender o desenrolar das profissões. 

As mulheres, frequentemente 

desempenhando atividades acerca do 

cuidado com o outro, também são maioria 

em profissões ligadas a esse ofício – e que 

são as profissões menos aclamadas e 

remuneradas. 

A psicologia se encaixa no cenário 

das profissões tradicionalmente femininas. 

A cada dez profissionais, somente um é 

homem. Mesmo assim a discussão acima 

se reflete na carreira, as psicólogas não 

possuem tanta visibilidade nos espaços de 

poder quanto os psicólogos (ANDRADE, 

SANTOS e CAMPOS, 2013).  

Sobre o fato de haver mais 

mulheres que homens na psicologia, o 

termo “feminização da psicologia” passou 

a ser utilizado na década de 1980 ao se 

atentar para esse crescimento. Contudo, 

pouco se problematiza esse dado, 

geralmente se utilizando unicamente o 

argumento de causa e efeito das mulheres 

serem maioria do contingente populacional 

do país (BONASSI e MÜLLER, 2013). 

  O fenômeno da feminização na 

psicologia serviu para diferenciar os 

setores da psicologia que são 

desempenhados por lógicas femininas ou 

masculinas, sendo o 

masculino associado à ciência, enquanto o 

feminino à prática: 
No tocante à 
feminização da 
Psicologia, o termo 
também é usado para 
identificar o masculino 
com a Psicologia 
“científica” e o 
feminino com a 
“aplicada”, tomado 
pejorativamente e com 
forte herança iluminista 
na clivagem 
racionalidade/sensibilid
ade. (BONASSI e 
MÜLLER, 2013, p.80) 

No Brasil, se destacam homens e 

estrangeiros como autores de referências 

para a categoria: dos 22 nomes mais 

citados, 3 eram mulheres, 5 latino 

americanos e 4 brasileiros (LHULLIER e 

ROSLINDO, 2013).  

Ao tempo que a discriminação 

sempre esteve presente no exercício da 

profissão, paradoxalmente também se 

destaca no incentivo a medidas igualitárias 

em comparação com outras profissões. 

Desde final do século XIX, em 1893, a 

Associação Americana de Psicologia 

(APA) com pioneirismo começa a 

admissão de mulheres como membros da 

sua sociedade científica - atingindo 50% 

dos associados em 2005. 

Em pesquisa feita em bases de 

dados, as autoras notaram que a maioria de 

mulheres na profissão abarca a realidade 

internacional, não só brasileira, nos últimos 

30 anos. A chamada Psicologia das 
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Mulheres tem crescido, já sendo disciplina 

de pós-graduação em alguns países e área 

de estudo, principalmente no Canadá e 

Estados Unidos (BONASSI e MÜLLER, 

2013). 

Nos EUA e Canadá, principalmente 

a partir da década de 1990 e início do 

século XXI, o cenário de participação de 

mulheres nos órgãos representativos e 

entrada em programa de pós-graduação se 

alterou fortemente. Antes com presença 

maciça de homens, a psicologia que era 

terreno masculino nas associações, 

doutorados e representação política, 

começou a atingir metade de mulheres nos 

percentuais. 

Já em solo latino americano, o 

cenário seguiu outros rumos. A psicologia 

na América Latina é característica por 

assumir um imaginário ligado ao feminino, 

contando desde o princípio com mulheres 

por conta dessa associação e pela baixa 

remuneração que atrai os homens para 

outras carreiras. A profissão é vista como 

complementação de renda e endereçada ao 

público feminino. De 45 países 

pesquisados no final do século XX, 10 

tinham maioria de homens psicólogos, 

sendo nenhum deles na América Latina 

(BONASSI e MÜLLER, 2013). 

Ainda nesse estudo, as autoras 

constataram que a divisão das atividades 

desempenhadas também 

dialoga com os papeis de gênero. Isso se 

expressa em como, tradicionalmente, os 

cargos de prestígios seguirem sendo 

ocupados pelos homens psicólogos. 

Também em pesquisa realizada no 

continente africano, os profissionais 

convergiam para maioria de mulheres nas 

áreas entendidas como mais propensas ao 

cuidado e à sensibilidade, enquanto os 

homens dominavam os setores cognitivos e 

objetivos. Países como França, Irlanda, 

Israel, Paquistão e Suíça repetiram esse 

padrão. 

Desse modo, evidenciou-se que as 

psicólogas enfrentam problemas ligados à 

feminilidade nos salários, na divisão do 

cuidado com os filhos e tarefas do lar. 

Ainda são mais vulneráveis no ambiente 

laboral, de 353 psicólogas que afirmaram 

terem sido vítimas de violência em algum 

momento da vida, 18% se deu no trabalho. 

Esses são dados alarmantes que 

aproximam as psicólogas da realidade das 

mulheres na sociedade, muitas vezes de 

suas próprias pacientes/clientes. Todavia, 

do público pesquisado (1.331 psicólogas), 

apenas 1% declarou que costuma trabalhar 

com a temática de gênero em sua atuação 

profissional (LHULLIER e ROSLINDO, 

2013).  

Sabe-se que esse é um quadro que 

não se restringe à psicologia. Sobre a 
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participação formal das mulheres na esfera 

pública, há a tendência a ocupações 

similares às realizadas no lar, com baixa 

remuneração, pouca complexidade das 

tarefas e funções de cuidado mesmo em 

cargos de poder. Ao alcançar maioria em 

determinados cargos, estes costumam 

despencar na valorização social e 

condições trabalhistas, ao exemplo da 

docência. Isso porque o patriarcado ainda 

impera, logo, a condição da mulher mesmo 

no espaço público é associada à visão do 

seu papel no privado, se alastrando ao ser 

considerado o fator racial (COSTA, 1998).  

Conhecer as psicólogas, portanto, é 

situar a Psicologia brasileira. Além disso, 

considerar as lentes de gênero é 

fundamental para propor políticas públicas 

e transformações na profissão, assim como 

a reestruturação científica do campo. 

Vejamos a seguir o cenário no espaço 

formal de representação da categoria. 

 

O Sistema Conselhos 

 Com sede no Distrito Federal, o 

Conselho Federal de Psicologia (CFP) está 

decretado por lei desde 1971. Em conjunto 

com os Conselhos Regionais de Psicologia 

(CRPs) forma-se o Sistema Conselhos. 

Destinado a orientar, fiscalizar e 

regulamentar a Psicologia, o Sistema 

Conselhos é a entidade máxima dessa 

ciência e profissão. 

 Desde 1998 estipulou-se a 

Comissão de Direitos Humanos como de 

caráter permanente, assumindo postura 

ativa no combate às desigualdades quanto 

à raça, religião, aspectos culturais e 

sexuais. A atuação se dirige a ações 

internas e externas, avançando 

significativamente na defesa da 

diversidade de direitos.  

 Algumas atividades são dignas de 

menção: Prêmio Dignidade Solidária, 

oferecido pelo Grupo Dignidade em 

reconhecimento ao seu trabalho com a 

causa LGBT (2011); Prêmio ABGLT de 

Direitos Humanos (2009); Prêmio 

Nacional da Secretaria de Direitos 

Humanos na categoria Instituições 

Públicas (2005). 

Integra o Conselho Nacional dos 

Direitos da Mulher e o Conselho Nacional 

de Combate à Discriminação e Promoção 

dos Direitos de LGBT – CNCD/LGBT. 

Também se destaca a campanha em prol da 

visibilidade das mulheres na profissão, 

iniciada em 2011 no XV plenário, 

intitulada Psicologia, profissão de muitas e 

diferentes mulheres.  

O Conselho Federal de Psicologia 

tem defendido o acolhimento e a escuta 

para as mulheres em situação de violência 

sexual; é favorável à descriminalização e à 

liberação do aborto em gestações de até 12 
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semanas. Vale ressaltar ainda as produções 

teóricas publicadas acerca da temática de 

gênero, a partir da realização de pesquisas 

nacionais específicas sobre o atendimento 

às mulheres vítimas de violência em 2008 

e sobre a participação de mulheres 

psicólogas na profissão em 2011 e 2012, 

ambas pautadas em referenciais teóricos de 

estudos feministas (SANTOS, 2016). 

As ações recentes do Conselho 

remetem a ultrapassagem da categoria 

“empoeirada” do feminino na psicologia 

enquanto ideia universal e clichê. A 

exemplo das obras Quem é a psicóloga 

brasileira? e Psicologia: uma profissão de 

muitas e diferentes mulheres (BONASSI e 

MÜLLER, 2013). 

Se tratando da Bahia, a Comissão 

de Direitos Humanos data de 2005. Três 

anos depois criou-se o Grupo de Trabalho 

Relações de Gênero e Psicologia e, em 

2015, o Grupo de Trabalho Psicologia, 

Sexualidade e Identidade de Gênero. 

Atualmente, o CRP da Bahia é um dos 

mais ativos no tocante a gênero. No ano de 

2016, dos 23 Conselhos Regionais, 7 

possuíam espaço específico para a 

discussão, cerca de 30% (SANTOS, 2016). 

Em relação a aproximação das 

psicólogas mulheres com o Sistema 

Conselhos, 82% informaram conhecer o 

site do CFP e 49% conhecia alguma ação 

do conselho (LHULLIER e ROSLINDO, 

2013). É curioso pensar que mesmo tendo 

acesso aos veículos, há um distanciamento 

quando se trata de uma apropriação das 

propostas políticas e de gestão. 

No tocante à estrutura da gestão, a 

autarquia do CFP está no XVII plenário, 

presidida por um psicólogo e vice-

presidida por uma psicóloga.  Desde sua 

regularização, o CFP contou com 17 

gestões no período de 1973 a 2018. 

Escolhida por meio do voto da categoria, a 

chapa eleita cumpre mandato por três anos, 

podendo haver reeleição.  

Em pesquisa realizada por meio da 

lista dos plenários, disponibilizada no site 

oficial do CFP, foi possível apurar que dos 

167 cargos efetivos de conselheiros ao 

longo do tempo, 80 se destinaram a 

homens e 87 a mulheres. Na mesma via, 

dos 160 cargos de conselheiros suplentes, 

60 se destinaram a homens e 100 a 

mulheres.   

Na primeira gestão, havia 6 homens 

efetivos e 3 mulheres. Na última até o 

presente momento, iniciada em 2016, são 3 

homens e 8 mulheres. Desde o plenário de 

2004, o número de mulheres efetivas tem 

ultrapassado consecutivamente o de 

homens.                   
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Quanto aos Conselhos Regionais 

ativos, totaliza-se 22 registros no ano de 

2018, nos quais as representações dos 

órgãos são presididas 50% por homens e 

50% por mulheres, como indica a tabela 

abaixo: 

 

Em pesquisa de 2012, as mulheres 

representaram 89% dos registros ativos nos 

CRPs e os homens, 11%. Esse quantitativo 

costuma apresentar variações irrisórias 

desde 1988. Nota-se que o número de 

homens na profissão não tem sofrido 

aumentos significativos desde então 

(LHULLIER e ROSLINDO, 2013).  

Entretanto, no que concerne ao 

cargo de conselheiro, é possível identificar 

a presença considerável de homens desde a 

regulamentação do órgão. Além disso, os 

números similares entre homens e 

mulheres na representação dos plenários 

não traduz a proporção de psicólogas e 

psicólogos atuantes no cenário nacional. 

Ou seja, mesmo estando em 

torno de 10% da categoria, os homens 

ocupam cerca de metade dos postos no 

Sistema Conselhos. 

Cabe pensar que, sendo uma 

maioria de mulheres, são elas que elegem 

os homens para a representação nos 

Conselhos Regionais e Federal. Uma vez 

que o interesse feminino em assumir 

determinada função está aquém do 

potencial quantitativo, cabe considerar que 

fatores qualitativos influenciam nessa 

decisão:  
ao destacar o 
desequilíbrio entre a 
superioridade numérica 
das mulheres e a 
supremacia masculina 
nas posições de 
destaque na categoria, e 
a falta de um 
questionamento mais 
efetivo da referência 
masculina – o 
psicólogo – ser uma 
constante em todos os 
estudos sobre a 
profissão, décadas após 
a ascensão dos 
movimentos feministas 
e de todas as conquistas 
da mulher como sujeito 
de direitos. 
(LHULLIER e 
ROSLINDO, 2013, 
p.24-25). 

Considerações (longe de serem) finais 

O feminismo liberal da Primeira 

Onda pleiteava o direito ao voto para a 

emancipação, garantia da cidadania e 

presença nas atividades públicas que 

serviam somente à imagem do homem. 

Paradoxalmente, o que se observa é a 
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frequência feminina no eleitorado e a 

ausência em cargos políticos. Isso 

demonstra que para além da legislação, 

manter os comportamentos patriarcais 

corrobora para a divisão dos papeis sexuais 

(COSTA, 1998). 

A baixa adesão aos espaços 

políticos também diz respeito também ao 

empecilho de conciliar com a maternidade, 

jornada de trabalho e ofícios domésticos, 

visto que não há estratégias de inclusão e 

permanência. Mesmo assim, as mulheres 

têm conquistado espaço político na 

Psicologia, mas é preciso evidenciar que 

para as mulheres negras ainda é uma 

realidade muito aquém inclusive na 

profissão em termos gerais de presença. 

Outra observação relevante é que a 

inclusão de mulheres na política não 

significativa se tratar de um projeto 

necessariamente baseado nas lentes de 

gênero (LOPES, 2013). De acordo com a 

perspectiva feminista, mulher na política 

diz respeito à representatividade, 

valorização enquanto indivíduo capaz de 

ocupar espaços de poder, com 

intelectualidade e sensibilidade às 

especificidades do seu grupo aliadas à 

interseccionalidade. 

De modo geral, apesar da 

importância de se discutir gênero na 

profissão, o seu reconhecimento e a sua 

permanência ainda não se 

fazem presentes de forma tão abrangente 

em nosso país em todos os setores 

(SANTOS, 2016). Aliado a isso 

encontram-se os desafios de engajamento 

político nas autarquias, não só enquanto 

conselheiras, mas no acompanhamento 

ativo do órgão. 

Conhecer essas relações e 

demonstrativos possibilita repensar 

paradigmas e enfrentar disparidades 

sustentadas pelos papeis sexuais e divisão 

do trabalho. Haja vista que os universos 

científico e profissional são um território 

clássico de (re)produção de poder, lutar 

pelas alteridades torna caro o investimento 

nesse campo de pesquisa e ampliação das 

áreas de análise, como a demanda aparente 

na Psicologia. 
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